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S2­C4T3 MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo nº 11444.000171/2009­82

Recurso nº                   

Acórdão nº 2403­002.394  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 
Sessão de 21 de janeiro de 2014

Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

Recorrente BRASÍLIA ALIMENTOS LTDA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2007

PREVIDENCIÁRIO ­ CUSTEIO ­ AUTO DE INFRAÇÃO ­ OBRIGAÇÃO 
PRINCIPAL ­ CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS ­ COOPERATIVAS DE 
TRABALHO.

A contribuição a cargo da tomadora sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura 
de   serviços   prestados  por   cooperados,   por   intermédio  de   cooperativas  de 
trabalho   está   previsto   no   art.   22,   IV  da  Lei   °   8.212/1991,   com   redação 
conferida pela Lei n ° 9.876/1999

NORMAS   GERAIS   DIREITO   TRIBUTÁRIO.   LIVRE   CONVICÇÃO 
JULGADOR. DILIGÊNCIA ­. INDEFERIMENTO. Nos termos do artigo 29, 
do Decreto  nº  70.235/72,  a  autoridade  julgadora  de  primeira  instância,  na 
apreciação   das   provas,   formará   livremente   sua   convicção,   podendo 
determinar   diligência   que   entender   necessária.   Em   não   constatando   a 
necessidade o pedido de realização de diligência deve ser indeferido.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado,  por  unanimidade de votos,  em negar 
provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari,­ Presidente
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  11444.000171/2009-82  2403-002.394 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 21/01/2014 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS BRASÍLIA ALIMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Marcelo Freitas de Souza Costa  2.0.4 24030023942014CARF2403ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2007
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - COOPERATIVAS DE TRABALHO.
 A contribuição a cargo da tomadora sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho está previsto no art. 22, IV da Lei ° 8.212/1991, com redação conferida pela Lei n ° 9.876/1999
 NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO JULGADOR. DILIGÊNCIA -. INDEFERIMENTO. Nos termos do artigo 29, do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo determinar diligência que entender necessária. Em não constatando a necessidade o pedido de realização de diligência deve ser indeferido.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari,- Presidente
 
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães Peixoto, Marcelo Freitas de Souza Costa e Maria Anselma Coscrato dos Santos.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado pelo descumprimento de obrigação principal, referente a contribuições sociais não recolhidas, incidente sobre valores pagos por cooperados através de cooperativa de trabalho médico � Unimed.
De acordo com o relatório fiscal, em procedimento fiscal anterior realizado junto à empresa Unimed de Ourinhos Cooperativa de Trabalho Médico, constatou-se que o sujeito passivo contratou junto à esta entidade a prestação de serviços médicos e hospitalares, destinados aos seus segurados empregados, serviços prestados por cooperados, intermediados pela cooperativa citada.
Após a apresentação de impugnação, a 7ª Turma da DRJ/POR julgou o lançamento procedente através do Acórdão 14.35-962 que restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2007 
CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA. COOPERATIVA DE TRABALHO. A empresa é obrigada a recolher contribuições previdenciárias relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio das cooperativas de trabalho.
COOPERATIVA DE TRABALHO. ATIVIDADES NA ÁREA DE SAÚDE. CONTRATOS COLETIVOS PARA PAGAMENTO POR VALOR PREDETERMINADO. SERVIÇOS DISCRIMINADOS NA NOTA FISCAL OU FATURA. BASE DE CÁLCULO. Nas atividades na área de saúde, para o cálculo da contribuição de quinze por cento devida pela empresa contratante de serviços de cooperados intermediados por cooperativa de trabalho, nos casos de contratos coletivos para pagamento por valor predeterminado, a base de cálculo corresponderá ao valor dos serviços prestados pelos cooperados quando estes estiverem discriminados na nota fiscal ou fatura.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Inconformado com referida decisão, a autuada apresentou recurso à este conselho onde alegou em apertada síntese:
Que a decisão de primeira instância não apreciou o pedido de notificação da Unimed de Ourinhos para que esta fornecesse a relação completa de atendimentos por beneficiários, razão pela qual pede diligência para tal finalidade.
Afirma que o SF utilizado como base para o lançamento não é mais do que uma relação das notas fiscais emitidas pela Unimed, contendo os valores destacados para apuração e retenção do IRRF, sendo que tais informações não correspondem a realidade dos repasses ou pagamentos efetuados pela cooperativa a seus cooperados. 
Relata que ocasião da exigência do recolhimento de tal contribuição, recebeu ofício da Unimed informando que a base de cálculo era estimada em 30% do valor bruto da nota fiscal, sendo que a estimativa foi efetuada na época porque a Unimed não possuía condições de apurar e discriminar mensalmente o valor repassado aos seus cooperados. Sobre essa base recolheu a autuada suas contribuições. 
Defende que a Instrução Normativa IN nº 03/2005, dispõe que a recorrente se enquadra no contido na alínea �a� do inciso I do art. 291, e portanto, deve ser de trinta por cento a base de cálculo a ser considerada.
Argumenta que, após ser notificada do presente AIOP, solicitou à cooperativa que informasse a relação de serviços executados pelos cooperados aos beneficiários individualmente, e assim, anexa listagem dos atendimentos por beneficiário, a título de amostragem, dos anos de 2003 a 2007, mês de maio, onde se verifica que os serviços pessoais pagos aos cooperados não ultrapassam o percentual de 30% do valor total das NFS. Assim, se a Unimed destaca na sua nota fiscal o valor para cálculo do IRRF utilizando base de 60%, o faz de forma equivocada, não podendo tal informação obrigar a recorrente.
Requer a procedência do recurso determinando o cancelamento do AI.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa
O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.
DA PRELIMINAR
Em sede de preliminar, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa da contribuinte.
Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica qual omissão que o julgador atacado teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu direito de defesa. Como se observa do decisum guerreado, de fato, a autoridade julgadora não adentrou à todas as alegações suscitadas pela então impugnante.
Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do direito de defesa da contribuinte, mormente quando esta não afirma qual teria sido o prejuízo decorrente da conduta do julgador de primeira instância.
Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não dissertar a propósito de todas as razões recursais da contribuinte não implica em nulidade da decisão, mormente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda, o que se vislumbra no caso vertente.
A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:
�HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
[...]
2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o condão de caracterizar ausência de fundamentação ou qualquer outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a lei e a Constituição, a apreciação de todos os argumentos apresentados, mas que a decisão judicial seja devidamentge motivada, ainda que por razões outras (Princípio da Livre Convição Motivada e Princípio da Persuasão Racional, art. 157 do CPP). [...]� (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no DJ de 10/09/2007)
Nesse sentido, basta que o julgador adentre às questões mais importantes suscitadas pela recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua decisão tenha plena validade.
Observe-se, com relação aos documentos e razões ofertadas pela recorrente, que o julgador de primeira instância foi muito feliz em sua decisão, tendo em vista que cabe exclusivamente a ele conceder a força probante que assim entender. A documentação constante do processo serve justamente para formar a convicção do julgador, podendo interpretá-la da forma que melhor entender, refutá-las ou desconsiderá-las, de acordo com sua convicção, conquanto que de forma fundamentada. Aliás, é o que determina o artigo 29 do Decreto 70.235/1972, como segue:
Seção VI
 Do Julgamento em Primeira Instância
 [...]
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.�
Assim, o pleito da recorrente não tem o condão de macular a decisão recorrida, porquanto o julgador monocrático procedeu da melhor forma, exarando decisão fundamentada, debatendo acerca das razões pertinentes lançadas pela contribuinte, formando livremente sua convicção, nos termos do dispositivo legal acima mencionado.
Quanto ao indeferimento do pedido de diligência para produção de prova, igualmente, decidiu acertadamente o ilustre julgador de primeira instância. A autoridade recorrida já tinha formado sua convicção no sentido de manter o lançamento fiscal com base nos demais documentos constantes dos autos, sendo desnecessária a diligência solicitada .
DO MÉRITO
Inicialmente cumpre esclarecer que as associações em relação aos segurados que contrata, ou mesmo no caso de contratação de cooperativas, possui as mesmas obrigações que as empresas em geral, tendo em vista sua equiparação.
Art. 12. Consideram-se:
I - empresa - a firma individual ou a sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e as entidades da administração pública direta, indireta e fundacional; e
II - empregador doméstico - aquele que admite a seu serviço, mediante remuneração, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico.
Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, para os efeitos deste Regulamento: (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99)
I - o contribuinte individual, em relação a segurado que lhe presta serviço; (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99)
II - a cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, inclusive a missão diplomática e a repartição consular de carreiras estrangeiras;
III - o operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra de que trata a Lei nº 8.630, de 1993; e
IV - o proprietário ou dono de obra de construção civil, quando pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviço.
A alegação de que deve ser excluída da base de cálculo da contribuição incidente sobre as faturas emitidas pela cooperativa UNIMED os valores suportados pelos beneficiários, não merece acolhimento, haja vista que a legislação é enfática ao afirmar que se a fatura é única e se a empresa é responsável perante a cooperativa pelo seu pagamento a base tributável é o valor bruto dos serviços pagos.
Admite-se, todavia, para certas situação específicas previstas na legislação, que haja redução do valor da base de cálculo da contribuição, nos termos dos arts. 291 e 292 da IN n.º 03/2005, a qual reproduz dispositivos de instruções anteriores, nos seguintes termos:
Art. 291. Nas atividades da área de saúde, para o cálculo da contribuição de quinze por cento devida pela empresa contratante de serviços de cooperados intermediados por cooperativa de trabalho, as peculiaridades da cobertura do contrato definirão a base de cálculo, observados os seguintes critérios:
I - nos contratos coletivos para pagamento por valor predeterminado, quando os serviços prestados pelos cooperados ou por demais pessoas físicas ou jurídicas ou quando os materiais fornecidos não estiverem discriminados na nota fiscal ou fatura, a base de cálculo não poderá ser:
a) inferior a trinta por cento do valor bruto da nota fiscal ou da fatura, quando se referir a contrato de grande risco ou de risco global, sendo este o que assegura atendimento completo, em consultório ou em hospital, inclusive exames complementares ou transporte especial;
b) inferior a sessenta por cento do valor bruto da nota fiscal ou da fatura, quando se referir a contrato de pequeno risco, sendo este o que assegura apenas atendimento em consultório, consultas ou pequenas intervenções, cujos exames complementares possam ser realizados sem hospitalização;
II - nos contratos coletivos por custo operacional, celebrados com empresa, onde a cooperativa médica e a contratante estipulam, de comum acordo, uma tabela de serviços e honorários, cujo pagamento é feito após o atendimento, a base de cálculo da contribuição social previdenciária será o valor dos serviços efetivamente realizados pelos cooperados.
Parágrafo único. Se houver parcela adicional ao custo dos serviços contratados por conta do custeio administrativo da cooperativa, esse valor também integrará a base de cálculo da contribuição social previdenciária.
Art. 292. Na atividade odontológica, a base de cálculo da contribuição social previdenciária de quinze por cento devida pela empresa contratante de serviços de cooperados intermediados por cooperativa de trabalho não será inferior a sessenta por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, caso os serviços prestados pelos cooperados, os prestados por demais pessoas físicas ou jurídicas e os materiais fornecidos não estejam discriminados na respectiva nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
Assim, verifica-se que, em relação a exação sobre as faturas emitidas por cooperativas médicas não há reparos a fazer quanto ao decidido em primeira instância pela fiscalização, haja vista que a recorrente, embora alegue, não trouxe aos autos nenhum comprovante de recolhimento relativo a essa contribuição que não tivesse sido abatido da apuração do débito e os valores ali exigidos foram apuradas em conformidade com as normas que regem a matéria.
Ante ao exposto voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
Marcelo Freitas de Souza Costa

 
 





Marcelo Freitas de Souza Costa ­ Relator.

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:  Carlos Alberto 
Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães 
Peixoto, Marcelo Freitas de Souza Costa e Maria Anselma Coscrato dos Santos.
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Relatório

Trata­se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado 
pelo descumprimento de obrigação principal, referente a contribuições sociais não recolhidas, 
incidente sobre valores  pagos  por cooperados através  de cooperativa de trabalho médico – 
Unimed.

De acordo com o relatório fiscal, em procedimento fiscal anterior realizado 
junto à empresa Unimed de Ourinhos Cooperativa de Trabalho Médico, constatou­se que o 
sujeito passivo contratou junto à esta entidade a prestação de serviços médicos e hospitalares, 
destinados aos seus segurados empregados, serviços prestados por cooperados, intermediados 
pela cooperativa citada.

Após   a   apresentação   de   impugnação,   a  7ª  Turma  da  DRJ/POR   julgou  o 
lançamento procedente através do Acórdão 14.35­962 que restou assim ementado:

ASSUNTO:   CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS  PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2007 

CONTRIBUIÇÃO   DA   EMPRESA.   COOPERATIVA   DE 
TRABALHO.  A   empresa   é   obrigada  a   recolher   contribuições 
previdenciárias relativamente a serviços que lhe são prestados  
por cooperados por intermédio das cooperativas de trabalho.

COOPERATIVA DE TRABALHO. ATIVIDADES NA ÁREA DE 
SAÚDE. CONTRATOS COLETIVOS PARA PAGAMENTO POR 
VALOR   PREDETERMINADO.   SERVIÇOS   DISCRIMINADOS 
NA NOTA FISCAL OU FATURA.  BASE DE CÁLCULO.  Nas  
atividades na área de saúde, para o cálculo da contribuição de  
quinze por cento devida pela empresa contratante de serviços de  
cooperados   intermediados   por   cooperativa   de   trabalho,   nos 
casos   de   contratos   coletivos   para   pagamento   por   valor  
predeterminado, a base de cálculo corresponderá ao valor dos 
serviços   prestados   pelos   cooperados   quando   estes   estiverem 
discriminados na nota fiscal ou fatura.

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido

Inconformado   com   referida   decisão,   a   autuada   apresentou   recurso   à   este 
conselho onde alegou em apertada síntese:

Que a decisão de primeira instância não apreciou o pedido de notificação da 
Unimed   de  Ourinhos   para   que   esta   fornecesse   a   relação   completa   de   atendimentos   por 
beneficiários, razão pela qual pede diligência para tal finalidade.
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Afirma que o SF utilizado como base para o lançamento não é mais do que 
uma  relação  das  notas   fiscais  emitidas  pela  Unimed,  contendo  os  valores  destacados  para 
apuração e retenção do IRRF, sendo que tais informações não correspondem a realidade dos 
repasses ou pagamentos efetuados pela cooperativa a seus cooperados. 

Relata que ocasião da exigência do recolhimento de tal contribuição, recebeu 
ofício da Unimed informando que a base de cálculo era estimada em 30% do valor bruto da 
nota   fiscal,   sendo  que   a   estimativa   foi   efetuada   na   época   porque   a  Unimed  não   possuía 
condições de apurar e discriminar mensalmente o valor repassado aos seus cooperados. Sobre 
essa base recolheu a autuada suas contribuições. 

Defende que a Instrução Normativa IN nº 03/2005, dispõe que a recorrente se 
enquadra no contido na alínea “a” do inciso I do art. 291, e portanto, deve ser de trinta por 
cento a base de cálculo a ser considerada.

Argumenta que, após ser notificada do presente AIOP, solicitou à cooperativa 
que   informasse   a   relação   de   serviços   executados   pelos   cooperados   aos   beneficiários 
individualmente,   e   assim,   anexa   listagem   dos   atendimentos   por   beneficiário,   a   título   de 
amostragem, dos anos de 2003 a 2007, mês de maio, onde se verifica que os serviços pessoais 
pagos aos cooperados não ultrapassam o percentual de 30% do valor total das NFS. Assim, se a 
Unimed destaca na sua nota fiscal o valor para cálculo do IRRF utilizando base de 60%, o faz 
de forma equivocada, não podendo tal informação obrigar a recorrente.

Requer a procedência do recurso determinando o cancelamento do AI.

É o relatório.
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Voto           

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

DA PRELIMINAR

Em sede de preliminar, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão 
recorrida,  por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar 
parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa 
da contribuinte.

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica 
qual omissão que o julgador atacado teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu direito 
de   defesa.  Como   se   observa   do  decisum  guerreado,   de   fato,   a   autoridade   julgadora   não 
adentrou à todas as alegações suscitadas pela então impugnante.

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do 
direito de defesa da contribuinte, mormente quando esta não afirma qual teria sido o prejuízo 
decorrente da conduta do julgador de primeira instância.

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo 
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não 
dissertar a propósito de todas as razões recursais da contribuinte não implica em nulidade da 
decisão, mormente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de 
qualquer   amparo   legal   ou   lógico,   com o   fito   exclusivo   de   protelar   a  demanda,  o  que   se 
vislumbra no caso vertente.

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 
5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:

“HABEAS   CORPUS.   PROCESSO   PENAL.   NEGATIVA   DE 
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA   DO   MAGISTRADO.   ORDEM   PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

[...]

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um 
ou outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o 
condão   de   caracterizar   ausência   de   fundamentação   ou 
qualquer outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a  
lei   e   a  Constituição,   a   apreciação   de   todos   os   argumentos  
apresentados,  mas  que   a  decisão   judicial   seja  devidamentge  
motivada,   ainda   que   por   razões   outras   (Princípio   da   Livre  
Convição  Motivada  e  Princípio  da  Persuasão  Racional,   art.  
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157 do CPP). [...]” (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no DJ  
de 10/09/2007)

Nesse  sentido,  basta  que  o  julgador  adentre  às  questões  mais   importantes 
suscitadas   pela   recorrente,   decidindo   de   forma   fundamentada   e   congruente,   para   que   sua 
decisão tenha plena validade.

Observe­se, com relação aos documentos e razões ofertadas pela recorrente, 
que o julgador de primeira instância foi muito feliz em sua decisão, tendo em vista que cabe 
exclusivamente a ele conceder a força probante que assim entender. A documentação constante 
do processo serve justamente para formar a convicção do julgador, podendo interpretá­la da 
forma  que  melhor   entender,   refutá­las  ou  desconsiderá­las,  de  acordo  com sua  convicção, 
conquanto  que  de   forma   fundamentada.  Aliás,   é  o  que  determina  o  artigo  29  do  Decreto 
70.235/1972, como segue:

Seção VI

 Do Julgamento em Primeira Instância

 [...]

Art.   29.   Na   apreciação   da   prova,   a   autoridade   julgadora  
formará   livremente   sua   convicção,   podendo   determinar   as  
diligências que entender necessárias.”

Assim,   o   pleito   da   recorrente   não   tem   o   condão   de  macular   a   decisão 
recorrida,  porquanto  o   julgador  monocrático  procedeu  da  melhor   forma,  exarando  decisão 
fundamentada, debatendo acerca das razões pertinentes lançadas pela contribuinte, formando 
livremente sua convicção, nos termos do dispositivo legal acima mencionado.

Quanto ao indeferimento do pedido de diligência para produção de prova, 
igualmente,   decidiu   acertadamente   o   ilustre   julgador   de   primeira   instância.  A   autoridade 
recorrida já tinha formado sua convicção no sentido de manter o lançamento fiscal com base 
nos demais documentos constantes dos autos, sendo desnecessária a diligência solicitada .

DO MÉRITO

Inicialmente cumpre esclarecer que as associações em relação aos segurados 
que contrata, ou mesmo no caso de contratação de cooperativas, possui as mesmas obrigações 
que as empresas em geral, tendo em vista sua equiparação.

Art. 12. Consideram­se:

I ­ empresa ­ a firma individual ou a sociedade que assume o 
risco   de   atividade   econômica   urbana   ou   rural,   com   fins 
lucrativos   ou   não,   bem   como   os   órgãos   e   as   entidades   da 
administração pública direta, indireta e fundacional; e

II ­ empregador doméstico ­ aquele que admite a seu serviço,  
mediante   remuneração,   sem   finalidade   lucrativa,   empregado 
doméstico.

Parágrafo único. Equiparam­se a empresa, para os efeitos deste  
Regulamento: (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99)

I   ­  o  contribuinte   individual,  em relação a   segurado que   lhe  
presta serviço; (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99)
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II   ­  a   cooperativa,   a  associação  ou  a  entidade  de  qualquer  
natureza   ou   finalidade,   inclusive   a  missão   diplomática   e   a 
repartição consular de carreiras estrangeiras;

III ­ o operador portuário e o órgão gestor de mão­de­obra de  
que trata a Lei nº 8.630, de 1993; e

IV ­ o proprietário ou dono de obra de construção civil, quando  
pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviço.

A alegação  de  que  deve  ser  excluída  da  base  de  cálculo  da  contribuição 
incidente  sobre as   faturas  emitidas pela cooperativa  UNIMED os  valores  suportados pelos 
beneficiários, não merece acolhimento, haja vista que a legislação é enfática ao afirmar que se 
a fatura é única e se a empresa é responsável perante a cooperativa pelo seu pagamento a base 
tributável é o valor bruto dos serviços pagos.

Admite­se, todavia, para certas situação específicas previstas na legislação, 
que haja redução do valor da base de cálculo da contribuição, nos termos dos arts. 291 e 292 da 
IN n.º 03/2005, a qual reproduz dispositivos de instruções anteriores, nos seguintes termos:

Art. 291.  Nas atividades da área de saúde, para o cálculo da  
contribuição   de   quinze   por   cento   devida   pela   empresa  
contratante   de   serviços   de   cooperados   intermediados   por 
cooperativa   de   trabalho,   as   peculiaridades   da   cobertura   do  
contrato definirão a base de cálculo,  observados os  seguintes  
critérios:

I   ­   nos   contratos   coletivos   para   pagamento   por   valor  
predeterminado, quando os serviços prestados pelos cooperados 
ou   por   demais   pessoas   físicas   ou   jurídicas   ou   quando   os  
materiais fornecidos não estiverem discriminados na nota fiscal  
ou fatura, a base de cálculo não poderá ser:

a) inferior a trinta por cento do valor bruto da nota fiscal ou da 
fatura, quando se referir a contrato de grande risco ou de risco  
global,   sendo  este  o  que  assegura  atendimento  completo,   em 
consultório ou em hospital, inclusive exames complementares ou 
transporte especial;

b) inferior a sessenta por cento do valor bruto da nota fiscal ou  
da fatura, quando se referir a contrato de pequeno risco, sendo  
este   o   que   assegura   apenas   atendimento   em   consultório,  
consultas   ou   pequenas   intervenções,   cujos   exames 
complementares possam ser realizados sem hospitalização;

II ­  nos  contratos  coletivos por custo operacional, celebrados 
com   empresa,   onde   a   cooperativa   médica   e   a   contratante  
estipulam,   de   comum   acordo,   uma   tabela   de   serviços   e 
honorários, cujo pagamento é feito após o atendimento, a base 
de cálculo da contribuição social  previdenciária  será o valor  
dos serviços efetivamente realizados pelos cooperados.
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Parágrafo   único.   Se   houver   parcela   adicional   ao   custo   dos  
serviços   contratados   por   conta   do   custeio   administrativo   da 
cooperativa, esse valor também integrará a base de cálculo da  
contribuição social previdenciária.

Art.   292.   Na   atividade   odontológica,   a   base   de   cálculo   da  
contribuição social  previdenciária de quinze por cento devida 
pela   empresa   contratante   de   serviços   de   cooperados  
intermediados por cooperativa de trabalho não será inferior a  
sessenta por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo  
de   prestação   de   serviços,   caso   os   serviços   prestados   pelos  
cooperados, os prestados por demais pessoas físicas ou jurídicas  
e   os   materiais   fornecidos   não   estejam   discriminados   na 
respectiva nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.

Assim, verifica­se que, em relação a exação sobre as faturas  emitidas por 
cooperativas médicas não há reparos a fazer quanto ao decidido em primeira instância pela 
fiscalização,   haja   vista   que   a   recorrente,   embora   alegue,   não   trouxe   aos   autos   nenhum 
comprovante  de  recolhimento  relativo  a  essa  contribuição que  não  tivesse  sido  abatido  da 
apuração do débito e os valores ali exigidos foram apuradas em conformidade com as normas 
que regem a matéria.

Ante   ao   exposto   voto   no   sentido   de   conhecer   do   recurso   e   negar­lhe 
provimento.

Marcelo Freitas de Souza Costa
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